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 Joaquim Aguiar, nascido a 1947 no Porto, e a exercer funções de investigador em sociologia política no Gabinete de Investigações Sociais e no Instituto de Ciências Sociais da universidade Técnica de Lisboa, exerceu também funções de planeamento estratégico em empresas da Companhia União Fabril. Foi também adjunto económico do Gabinete do Primeiro-Ministro Pinheiro de Azevedo e assessor político da Casa Civil do Presidente da República Ramalho Eanes e Mário Soares, autor do livro em referência, apresenta-o em duas formas distintas para observar a mesma realidade. Para se conseguir interpretar as relações complexas e distorcidas, é preciso avançar por aproximações sucessivas, mudando a perspectiva das observações para se tentar atingir o que está oculto pela ilusão. É para explorar estas relações complexas que o livro tem dois lados – o lado dos modelos e o lado dos factos. Os modelos antecipam os factos. Os modelos são dispositivos analíticos que usam o que é anunciado pelos protagonistas e comparam com o que é realizado. Mas os modelos são também os mais poderosos instrumentos de denúncia das ilusões alimentados pelos erros da condução política. 


A primeira parte do livro tem por objectivo o fim das ilusões que foram geradas pelo sistema político português. Quando se chega ao fim das ilusões, a sociedade não reconhece competência e autoridade aos seus dirigentes políticos e os protagonistas políticos não têm nada para dizer à sociedade. Na origem das ilusões que chegam agora ao fim na política portuguesa está o quadro de promessas e garantias apresentadas na fase constituinte do regime democrático. O fim das ilusões acontece quando a emergência do real rompe as camadas de mistificação com que os protagonistas que operam nos sistemas políticos e cultural ocultaram a evidência dos factos.


Um dos alicerces legitimadores do regime democrático português foi a determinação de não repetir os erros políticos do passado -  o desequilíbrio nos indicadores fundamentais da economia que põem em causa as expectativas sociais alimentadas e que põem em risco a autonomia nacional. Mas a situação em 2005 è o que não deveria ser, porque reproduz os traços de crises políticas do passado.


A evolução do sistema político português entre 1985-2005 è  descrito como, os que ocuparam os lugares de condução da sociedade produziram ilusões em vez de produzirem estratégias, onde os que se deixaram conduzir escolheram ignorar os sinais que mostravam que a viagem não os levaria ao destino esperado. Em nome do fim da exploração do homem pelo homem, provoca-se exploração das gerações futuras, que terão de pagar o custo das ilusões das gerações actuais. O sistema político e a sociedade ficam presos no presente, ignorando o passado e não vendo o futuro. Um sistema político que está estruturado numa base ilusória não pode reconhecer a sua ilusão, porque isso, implicaria a perda da sua identidade e o colapso da rede de aparelhos e de interesses que se desenvolveram a partir dessa ilusão. Denega-se para projectar uma imagem de segurança aparente, mas o objectivo é manter o real oculto pela ilusão. Na política portuguesa sobretudo, desde 1985, há um grupo de protagonistas políticos, uma geração, que têm especiais responsabilidades nos erros cometidos quando se concretizou a integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia. Assumindo como evidente que a economia e os comportamentos sociais portugueses se ajustariam às condições de funcionamento das sociedades abertas e competitivas. É esta “geração dos sucessores” que tem maior responsabilidade efectiva no fracasso evidenciado pela distância entre o anunciado e o realizado.


A evolução da política portuguesa, no intervalo temporal longo que vem desde 1974, ou no intervalo mais curto de 1985 a 2005, pode ser reconstituída como uma tragédia. Onde, o herói trágico não pode escapar ao seu destino porque não reconhece o que lhe é mostrado. Os diversos actores desta tragédia real tiveram sempre ao seu alcance as indicações necessárias e suficientes para saberem onde os conduziria a trajectória que escolheram, é no sistema das relações políticas, nas motivações dos protagonistas e nas suas acções deliberadas de ocultação, que tem de se procurar a origem da tragédia. Mesmo quando os observadores externos já compreenderam o desfecho, os actores prosseguem os actos sem saberem como sair de cena. E os espectadores também não querem que a ilusão acabe, ou seja, o espectáculo continua. 


O fim do intervalo, em 2005, abre de novo, a oportunidade de reconfiguração política, não só pela questão da eleição presidencial, mas também porque a evolução da política, da economia e da sociedade conduziu o sistema político para a vizinhança da descontinuidade. Abre-se a oportunidade de um novo começo, mas que só será efectivo se for compreendido o que gerou os fracassos anteriores. Para se recuperar o objectivo da trajectória, será necessário restabelecer a operacionalidade e a eficácia dos dispositivos de regulação. A autoridade democrática é uma acção reguladora que, para concretizar os seus objectivos, precisa do funcionamento eficaz e continuado dos dispositivos de regulação que sinalizem a trajectória, que revelem os desvios à linha de equilíbrio, que avaliem as condições de sustentabilidade dessa rota. Em 2005, na vizinhança de um novo ponto de descontinuidade na linha de evolução política, volta a encontrar-se a falta de sintonia com o ritmo europeu. 


São as evidências oferecidas pelo registo histórico que apontam para a repetição dos desvios entre o que é anunciado e o que é realizado como o sinal crítico revelador de que os dispositivos de regulação do sistema político não estão operacionais, foram interferidos e manipulados. A ilusão é um factor gerador de crise políticas, porque corrompe as visões do futuro. É mais fácil identificar a formação, a evolução e o fim das ilusões quando se exerce uma função política do que quando se descreve e interpreta a evolução política. Os responsáveis sabem quando não se atingem os objectivos, e justificam depois o seu silêncio e a sua ocultação com o argumento de que têm de respeitar a vontade expressa do eleitorado.            


O desvio entre o anunciado e o realizado  pode começar logo ao nível de textos fundadores como é a Constituição. O efeito prático que se obtém é tornar esses direitos constitucionais fórmulas sem conteúdo, gerando uma forma patológica de habituação ao desvio entre o anunciado e o realizado logo ao nível desse texto fundamental. Ma Constituição programática como a Portuguesa é um exemplo de confusão entre o poder-dever e o dever-poder. O que deveria constituir o padrão da medida estável e inviolável para a avaliação dos procedimentos políticos e dos equilíbrios entre as instituições, passa a ser, um objecto de interpretação, de adaptação às circunstâncias, de reformulação em função das conveniências. 


A globalização competitiva torna agora mais rígidas as condições de viabilidade de produção, no mesmo período em que as políticas distributivas atingem custos crescentes e são mais determinadas as resistências colectivas à alteração dos direitos e benefícios concedidos no passado. As sociedades abertas e competitivas actuais, que também são sociedades de democracias de massas, traduz-se numa série de crises articuladas: crise estratégia, crise de representatividade, crise de orientação, crise de endividamento. A liberdade comercial torna os mercados internos vulneráveis à penetração de todos os produtos. A liberdade financeira facilita o recurso ao endividamento para financiar o acesso aos produtos desejados e ao estilo de vida ambicionado. A crise de Portugal não é mais do que um caso particular que está subordinado ao caso geral europeu e que é por ele sobredeterminado, no sentido em que Portugal não têm recursos próprios, nem poder de iniciativa, que lhe permita escapar ao que for o destino europeu comum. Portugal é um espaço politicamente autónomo, mas o seu poder político não tem potência para proteger o seu espaço económico e agrava a sua vulnerabilidade quando não se mostra capaz de controlar os seus défices orçamentais porque a sua forma política está distorcida pela prioridade atribuída à dimensão da distribuição. As expectativas distributivas constituem o ponto de visão dos protagonistas políticos e dos agentes do poder, no sentido em que é desse ponto que dependerá o olhar do eleitorado e a determinação do voto.


A cultura política constitui, na base da sociedade, o regulador em última instância, funcionando como contraponto de outro regulador em última instância que é, no topo do sistema institucional, a relação entre os principais centros de poder: o Presidente da República e o Primeiro-Ministro. 


Os decisores estratégicos da globalização competitiva, podem sempre deslocalizar a sua actividade quando as orientações políticas nacionais não correspondem ao que consideram adequado. Estas mudanças geradas pela globalização competitiva são socialmente visíveis através das relações económicas, mas o seu principal efeito aparece na dimensão política. A surpresa estratégica da globalização competitiva incide nas sociedades europeias com intensidade diferente, que depende da potência dos seus centros patrimoniais, das qualificações dos seus recursos humanos e da flexibilidade de adaptação à mudança dos seus comportamentos sociais. A sociedade portuguesa é a que apresenta maior vulnerabilidade, na medida em que destruiu os seus centros patrimoniais mais importantes ao mesmo tempo que difundia expectativas distributivas, o que prejudica a sua resposta às novas condições de competitividade nos espaços globais. É a passagem da sociedade protegida para a sociedade aberta competitiva que altera radicalmente o campo político. Esta mutação não se faz de modo instantâneo e sem encontrar resistências. Estão em jogo convicções profundas e interesses estabelecidos, posições políticas consolidadas, partidos instalados e carreiras pessoais de protagonistas políticos. Interesses sociais e partidos políticos estão estruturados em função desse passado, não são agentes de modernização para as novas estratégias.   


Durante a expansão europeia, as diversas crises políticas  que os sistemas políticos enfrentaram foram resolvidas com a evolução dos poderes e das funções do Estado. Mas eis que surge uma nova crise do Estado nas sociedades modernas, que resulta em parte, do seu sucesso como dispositivo político, e noutra parte, da mudança de referência espacial em que os seus poderes eram exercidos. A perda de poder do Estado, é acompanhada pela procura social de reforçados poderes do Estado, que defendam as sociedades de mudanças que estão a pôr em causa os seus hábitos de vida e as suas posições de superioridade no sistema de relações internacionais. O que a sociedade procura no Estado é o que este já não pode dar. São os comportamentos e as expectativas sociais que terão de mudar para se ajustarem a estas novas condições estratégicas. As novas clivagens políticas não são estruturantes de comportamentos colectivos inseridos numa tradição, ainda não geraram novas famílias partidárias, mas aparecem de forma dispersa, em diversos partidos existentes. É um processo de adaptação que dificulta a formação de um poder governamental estável na sua composição e dotado de uma estratégia uniforme. Mas o anúncio do que será o futuro reforça a resistência dos que não querem esse destino e preferem preservar o que conhecem. As estruturas são agora, centros de decisão internacionalizados, que comandam ou participam em redes que operam em diferentes espaços, ganhando dimensão, competência e eficiência por efeito desse alargamento do seu campo de acção. As novas clivagens políticas já não se referem à estruturação do Estado, são geradas pela necessidade de regular a globalização. No espaço global há estruturas de poder, mas não há quadros institucionais reguladores desse poder. Nos espaços globais, a diferenciação é estabelecida pela competitividade e pela articulação funcional de redes empresariais, que podem formar conexões a longas distâncias. As novas clivagens políticas resultam do modo como se configuram e reconfiguram os espaços globais em função das variações dos indicadores de competitividade e da expansão dos mercados. A regulação política nacional é estabelecida na articulação entre o que são as condições oferecidas pela sociedade e o que são as exigências do padrão de modernização. A globalização abre a necessidade de uma profunda reorganização das estruturas administrativas dos Estados nacionais. As crises da globalização atingem os poderes de representação dos partidos e poderes executivos do Estado porque tornam o campo de acção político mais complexo. No modelo social, o contribuinte também será pensionista, o jovem também será idoso, mas se o sistema de financiamento desses direitos adquiridos não for sustentável todos irão perder. A instalação de dispositivos de políticas sociais que foram mal concebidos, têm como consequência a alteração de hábitos e de comportamentos na sociedade, tornando a sociedade dependente da continuidade desses dispositivos.
Embora sejam temas de confronto que podem originar posições políticas diferentes, as políticas sociais são clivagens de tipo especial, onde o que esta em causa é a instalação de dispositivos geradores de benefícios presentes, e que têm como contrapartida sacrifícios injustificáveis transferidos para gerações futuras, por não serem sustentados no tempo. As políticas sociais que cobrem o conjunto da sociedade nos seus riscos sociais não são um seguro, são fluxos distributivos que têm de ser financiados por toda a sociedade ou pelo endividamento. 


Combater e denunciar a política da mentira política não é apenas uma exigência ética para impedir que tenham sucesso os que violam as normas da responsabilidade política para conquistarem a popularidade eleitoral. Também é uma questão prática, que determina a escolha entre a modernização e o declínio. É na eficiência dos dispositivos de regulação que está a variável que explica a diferença entre sistemas políticos e regimes políticos na condução das sociedades para a modernização ou para o declínio. É da relação vertical entre o Presidente da República e o Primeiro–Ministro, o primeiro na dimensão da orientação geral da sociedade, e o segundo na dimensão do  exercício do poder executivo, que depende a utilização adequada dos indicadores revelados pelos instrumentos de medida. O restabelecimento de uma unidade de condução política só pode ser conseguido por um conjunto muito reduzido de protagonistas e, em concreto, pelas instituições nucleares do sistema político. É esta relação institucional que terá potência suficiente para gerir um sistema político na vizinhança da descontinuidade e só ela poderá evitar que a trajectória seguida conduza à ruptura. 

A revisão constitucional de 1982 libertou o Presidente da República para exercer sem restrições a sua função superior de regulador em última instância do sistema político. Eleito por sufrágio directo, continua a ter o poder de dissolução do Parlamento, o Presidente da República ficou com a possibilidade de estabelecer uma diarquia estratégica efectiva, deixou de estar comprometido pelo apoio ao Primeiro-Ministro. O Presidente da República passou a ser um recurso de última instância para os interesses que se sentem ameaçados por decisões governamentais. A diarquia que deixou um registo bem definido e esclarecedor das potencialidades, positivas e negativas, da articulação estratégica entre o Presidente da República e o Primeiro-Ministro, foi a de Mário Soares-Cavaco Silva. Na diarquia institucional, a vantagem pertence ao Presidente da República, porque é esse lugar institucional que está mais distanciado das questões que exigem respostas imediatas. 

Na economia, como na política, reconduzir as trajectórias a rotas de equilíbrio é uma tarefa complexa, que se torna mais exigente quando se verifica  que os desequilíbrios económicos e políticos se inter-relacionam, porque nem uns, nem outros, tem poderes suficientes para controlar os efeitos das suas decisões.

É o ritmo dos projectos inovadores que singulariza as sociedades asiáticas actuais, em contraste com a defesa dos direitos adquiridos que domina os debates políticos e as resistências sociais na Europa. A evolução europeia está subordinada a uma trajectória que segue o percurso inverso do  que caracteriza a evolução mundial. A função modernizadora da União Europeia encontra a dificuldade concreta de conseguir conciliar os ritmos diferentes de adaptação ou de revelação da descontinuidade que caracterizam cada um dos Estados que integram o espaço europeu. Mas a regulação europeia não terá eficácia, com as regiões do norte a seguirem a via da modernização competitiva, as regiões do sul a refugiarem-se na defesa dos direitos sociais estabelecidos nas condições do passado e as regiões do Leste a funcionarem como reservas de recursos humanos qualificados que se oferecem nos mercados competitivos europeus competitivos. Desde a integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia, a expectativa dos protagonistas políticos com acesso a posições governamentais era a de que apenas teriam de conduzir a aproximação ao modelo europeu. Mas não servirá para muito a precipitação da derrocada no fim das ilusões se, no tempo da reconstrução, não forem instalados os dispositivos de regulação onde eles devem estar.

*

 Este lado do livro apresenta as ilusões do fim, onde se verificam os acontecimentos que ocorreram, porque se ignorou as indicações dos modelos. Para a interpretação da crise portuguesa, tal como ela se apresenta em 2005, a sua configuração sublinha a desconexão entre o sistema de narrativas que pertence à fase da fundação do regime e o que são os quadros de possibilidades actuais. O anunciado não encontra correspondência no realizado e, o desejo continua a sobrepor-se à realidade. No início do século XXI, a Europa está confrontada com a perda de relevância geopolítica, da sua vulnerabilidade demográfica e da sua decadência económica, tendo passado a ser um alvo periférico e um mero espaço instrumental nas relações estratégicas mundiais. A cultura política europeia produziu vários impérios metropolitano-coloniais, mas nunca conseguiu produzir um império europeu. A Europa tem recursos abundantes e Portugal teve a sua disposição, depois de 1986, mais recursos do que aqueles a que poderia aspirar pela sua evolução interna. Apesar disso, nem a Europa, nem Portugal, conseguiram obter o rendimento esperado desses recursos. Os protagonistas políticos que ocuparam os lugares do poder não aproveitaram a oportunidade da modernização económica para reconfigurarem comportamentos e expectativas sociais numa perspectiva competitiva e respeitadora dos equilíbrios fundamentais da economia. Optaram por utilizar a despesa pública para manter a satisfação das expectativas sociais, gastaram a oportunidade de modernização para consolidar a estrutura social organizada em função dos canais distributivos. 

Ao processo de integração de Portugal na CEE, ficou associada a expectativa de que um apoio à modernização funcionasse, do ponto de vista da estratégia de desenvolvimento, como um contraponto à perda das relações económicas com as colónias africanas e como compensação pelo abandono da estratégia de estabelecimento de redes de relações económicas e empresariais no Atlântico Sul. 

Em geral, a estabilidade de um regime político dependerá da qualidade dos dispositivos de regulação instalados no seu sistema político, na medida em que é deles que dependerá a resolução do confronto entre as ilusões e os factos. Nas duas últimas décadas, sobretudo na fase final, depois da entrada em vigor da moeda única, os dispositivos de regulação na economia e na política deixaram de funcionar de acordo com as suas especificações normais. Este é um aspecto decisivo para se compreender as crises que se fizeram sentir com maior intensidade do que em contextos anteriores. A concentração do eleitorado nos dois partidos centrais, PS e PSD, não se traduziu num ganho de estabilidade de linhas estratégicas alternativas, resultou antes, na mistura de linhas de orientação em que cada uma se diferencia da outra em termos apenas conjunturais, explorando as razões de descontentamento em relação a quem, nesse período, estiver a ocupar o poder. O Presidente da República é um avaliador permanente e, aquele que tem de entrar em funcionamento quando todos os outros tiverem revelado serem ineficazes.

 Os protagonistas políticos que ocuparam os lugares desde 1995 a 2005 são agentes políticos estéreis, sem vitalidade, e sem visão, incapazes de reconhecerem que os mapas que usaram não eram válidos, não permitiam chegar ao anunciado. Desde as eleições legislativas de 2005, a sociedade portuguesa será conduzida pelo partido que mais investiu nas narrativas de democracia pluralista e da integração europeia como orientadoras da modernização portuguesa. Mas também foi o partido que mais promoveu, tanto a instalação e a amplificação dos dispositivos distributivos como a resistência à mudança quando esta se tornava necessária. A aproximação a um ponto de descontinuidade não encontra agora, ao contrário do que sempre aconteceu na história portuguesa, detonadores internos de mudança política. Não há regulação democrática pela via eleitoral porque a sucessão de eleições foi reduzindo a variedade das alternativas que são apresentadas aos eleitores. Mas também não há regulação económica pelos centros políticos, porque as pressões sociais não lhes permitem alterar a estrutura da despesa pública, o que lhes retira a capacidade de corrigir a evolução da economia por via da política fiscal. Quando os factos restabelecerem a evidência do óbvio, chegou-se às ilusões do fim.

Em Portugal, o processo das nacionalizações foi incorporado na narrativa fundadora do regime democrático, implicando a transferência de capitais e de centros de racionalização das actividades económicas para o Estado. Os protagonistas políticos confiaram que lhes seria fácil fazer surgir, a partir do Estado com base na acumulação de capital, novos centros de racionalização estratégica na economia. A lacuna dos centros empresariais em Portugal, é o resultado inevitável das decisões políticas tomadas. As estratégias desenvolvidas pelos diversos governantes portugueses foram mais orientadas para a satisfação de objectivos distributivos do que para a preparação de centros de racionalização empresarial portugueses para as novas relações competitivas. O erro estratégico vai revelar-se a partir de 2001 quando, para cumprir o critério da moeda única da limitação do défice orçamental, se passa a usar a venda das empresas públicas que restam para obter receitas extraordinárias que financiem o sistema distributivo alimentado por despesa pública. Não tendo mais nada para vender, o Estado terá de entregar a concretização das políticas sociais a quem as souber gerir em condições de viabilidade.  

A Europa em que Portugal se integrou em 1985 teve sucessivas mutações, mas os protagonistas políticos portugueses continuaram referenciados à imagem da Europa que era anterior a essas mutações. Não foi considerada a eventualidade de declínio europeu, que deixava um prazo curto a Portugal para realizar uma estratégia de modernização dos comportamentos sociais e do crescimento económico rápido. Não há nada em Portugal que possa atrair a atenção dos centros estratégicos mundiais e a relevância das relações internacionais para a evolução portuguesa é apenas de âmbito regional. O contexto actual é caracterizado pela tendência do declínio e do empobrecimento, que continuará a acentuar-se enquanto a economia, a política e a sociedade se mantiverem na vizinhança do ponto de descontinuidade sem precipitar a passagem para uma configuração diferente. 

O que se manifesta na crise da primeira década do século XXI, é a emergência dos diferenciadores culturais, gerando dinâmicas que nenhuma força, militar, económica e política, está em condições de conter. A al-Qaeda não tem divisões militares, mas a matriz cultural em que se fundamenta tem a capacidade de tornar seres humanos armas de destruição maciça e mísseis teleguiados. Os padrões culturais são plataformas estratégicas efectivas e poderosas quando têm o potencial adequado para estimular a determinação dos seus membros.

Numa leitura mais superficial da globalização competitiva, podemos dizer que esta gera as expressões de ressentimento terrorista porque acentua as desigualdades entre as regiões e dentro de cada sociedade. A mistura da globalização competitiva com a hegemonia americana torna-se, assim, o pretexto comum para a expressão de ressentimento. Para as regiões árabes, os EUA são culpados por sujeitarem as sociedades árabes a uma subordinação que impede a plena realização da sua identidade cultural. Não tendo superioridade efectiva militar, optam por usar o terrorismo como estratégia do confronto entre o fraco e o forte. Não tendo condições de competição económica, optam por controlar o petróleo, de que depende a continuidade da globalização competitiva.  

A promessa distributiva nunca teve condições para ser mantida a partir da fase em que a evolução do sistema das relações internacionais e a entrada no padrão de modernização da globalização competitiva, reduziram a eficácia dos poderes tradicionais de protecção e de intervenção do Estado nacional. Se a sociedade portuguesa ficou presa na dependência dos fluxos distributivos e na aparência do enriquecimento, os protagonistas políticos ficaram presos na ilusão de que poderiam alimentar indefinidamente os dispositivos distributivos sem modernização da economia e continuando a usar a despesa pública sem ter de respeitar o equilíbrio orçamental. Ou se aceita a realidade dos indicadores de crise e se assume a autoridade política na condução da sociedade para corrigir essas tendências, ou se aceita subordinar os programas políticos à necessidade de satisfazer as expectativas sociais respondendo ao medo da mudança com a promessa da continuidade. Escolher esta segunda opção, implica entrar numa crise de orientação estratégica gerada pela circularidade democrática. As narrativas do fim terão de ser produzidas e difundidas com o objectivo de reformular estratégias, corrigir comportamentos, normalizar expectativas, restabelecer o regular funcionamento dos dispositivos de regulação.
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